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SECRETARIA REGIONAL DE ECONOMIA
CENTRO DE ARBITRAGEM DE CONFLITOS DE CONSUMO DA RAM

Processo de reclomoçÕo n."l33l/19
t/w- \;.}Y LI

Reclomonte: José Eleutério Soores Forio.
Reclomodo: Conforomo, PorÌugol, S.A..
Objeto do reclomoçÕo: compro e vendo de colchõo
Pedido: condenoçõo do reclomodo no volor de €317,00 (lrezentos e

dezossete euros), equivolente oo volor do colchõo odquirido.
Volor: €317,00 (trezentos e dezossete euros) - cfr. ortigos l9o do Lei de

Arbitrogem e 30óo, n.ol, do Cód. de Proc. Civil.

Frustrodo o Ìentotivo de concilioçÕo, procedeu-se ò reolizoçÕo do
oudiêncio de discussÕo e julgomento, no quol o reclomodo opresentou
contestoçõo e se procedeu ò tomqdo de decloroções do reclomonte e de
depoimento do testemunho opresentodo por este.

Com interesse poro o decisÕo do couso, ficorom provodos os seguintes
foctos:

A. No dio 03.02.2019, o reclomonte, opós ter sido otendido por um
funcionório do reclomodo, odquirÌu o esto um colchoo de molos, no
volor de 3l 2,00 (trezentos e dezossete euros).

B. Possodo umo semono do compro, o reclomonte dirigiu- -se novomenle
o lojo, pretendendo o troco do colchÕo por consideror que nÕo ero
odequodo poro si.

C. A reclomodo procedeu ò troco do colchõo de molos por um colchõo de
espumo Pikolin do série Estrofe.

D. A Ìroco foi feito o 20.03.2019,
E, Possodos uns dios do entrego do novo colchÕo, o reclomonte dirigiu-se

novomente ò lojo, ofirmondo que este colchõo tombém nÕo ero
odequodo poro si,

F. O reclomonte escolheu pessoolmente os dois colchões que lhe forom
entregues.

G. A reclomodo do o foculdode oos seus clientes de devolver os produtos
no prozo de l4 dios, no coso de nõo ficorem sotisfeitos, desde que o
ortigo em questõo nõo tenho sido utilizodo e estejo devidomenÌe
embolodo no suo embologem originol.

Foctos nÕo provodos:
A. Nos circunstôncios referidos no ol. A) dos foctos provodos, o

funcionório do reclomodo prestou oo reclomodo todo o informoçõo
sobre o reÍerido colchõo.

B. O reclomonte tinho conhecimento que o reclomodo noo procedio ò
troco de colchões por se Ìrotor de um produto que estó em conÌoÌo
com o corpo,

Por conter motério conclusivo e/ou de direiio nÕo nos pronunciómos
sobre o moiério contido nos pontos:

3.; B.; 10. o ló., o portir de "nõo" oté finol; e lB. o 30. do contesÌoçõo.
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Fundomentoçõo do motério de focfo:
As portes esiõo de ocordo que o reclomonte, no lojo do reclomodo,

escolheu um colchõo, que lhe foi entregue, e que, possodos olguns dios,
devolveu-o, com o orgumento de que nõo o sotisfozio, tendo o reclomodo
procedido ò trocq desse colchÕo, por outro Ìombém escolhido pelo
reclomonte, que lhe foi entregue como tinho ocontecido onteriormente, mos
que iguolmente nõo sotisfez o reclomonte que voltou o tentor devolvê-lo, o
que nÕo foi oceiÌe pelo reclomodo.

Dos decloroções prestodos pelo reclomonte nõo resulto que tenho sÍdo
indevidomente informodo sobre os coroterísticqs dos colchões que odquiriu,
oté porque se deiiou em colchões idênÌicos oos que odquiriu que estovom
expostos no lojo, resultondo unicomente que, opós possor, pelo menos, umo
noite em codo um deles, entendeu que nenhum se odequovo òs suos
expeÌotivqs ou necessidodes, tol como foi confirmodo pelo testemunho que
opresentou, Morio Aldino Aroújo Silvo.

Por fim, dos própriqs foturos opesentodos pelo reclomonte, o fls. 8 o l5
dos outos, extroi-se que os devoluçÕes sõo oceiÌes pelo reclomodo desde que
efetuodos no prozo de l4 dios o conÌor do entrego do objeto e desde que este
se montenho embolodo e nÕo ienho sido usqdo, pelo que, estondo no posse
dessq informoçõo, o reclomonte nÕo poderio deixor de conhecer os
condiçÕes de devoluçÕo dos colchÕes.

A motério dodo como nÕo provodo resulto de ousêncio de provo nesse
sentido, tonto moÌs que o reclqmodo nÕo opresentou quolquer tesiemunho
que confirmosse esses foctos.

Fundomentoçõo de dìreiÌo:
O controto celebrodo entre o reclomonte e o reclomodo consubstoncio

um controto de comprq e vendo de um bem de consumo, cujo disciplino
jurídico estó plosmodo nos ortigos 874' do Cód. Civil e 2o, 4o e 12o do Decreto-
Lei n."67 /2003, de 8 de obril.

Este último diplomo legol consogrou como direitos gerois do consumidor,
olém do mois, o direito ò quolidode dos bens ou serviço, o direito ò prevençÕo
e o direito ò reporoçõo dos prejuízos.

De ocordo com esse diplomo legol, o vendedor tem o dever de entregor
oo consumidor bens que sejom conformes com o controÌo de compro e vendo
(cfr. ort. 2, n.o1), respondendo o primeiro peronte o segundo por quolquer folto
de conformidode que existo no momento em que o bem lhe é entregue (cfr.
ort. 3o, n."l).

Resulto pois desso lei, o imposiçõo de umo gorontio de quolidode (cfr.
ortigo 4o, n.ol ,2e 4), ossenÌe, porum lodo, no monutençÕo desso gorontio por
dois onos , por outro lodo, no dispenso do provo por porfe do comprodor do
onteriorídode do defeito ò doto do entrego do bem, emboro este tenho
sempre de provor o existêncio do defeito.
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Com efeito, nos diversos olíneos do n.o2, do ortigo 2o desse diplorno legol
elencom-se os critérios legois poro o oferiçõo do existêncio de
desconformidode, presumindo-se que um bem de consumo nÕo é conforme
com o controto se o consumidor olegor e demonstror olgum focto que revele
que o objeto entregue, o sober:

o) nõo preencher todos os corocterísticos descritos, em termos precisos,
concretos e objetivos, pelo vendedor e/ou nõo cumprir os objetivos
onunciodos pelo profissíonol [cfr. 1o porte do ol. o)];

b) nõo opresentor os mesmos quolidodes ou corocterísticos de umo
omostro ou modelo exibido oo consumidor, sem que o profissionol tenho
ressolvodo e expressomente esclqrecido o consumidor desso nõo
correspondêncio integrol lcfr.2o porte do ol. o)];

c) nõo ser odequodo oo cumprimento de um uso específico que o
consumidor pretendio conferir oo bem, do quol o vendedor foi informodo em
momento prévio ò celebroçÕo do controto e que integrou o conteúdo deste
lcfr. ol. b)l;

d) nõo se revelor opto, segundo um crÌtério objetivo, o sotisfozer todos qs
utilizoções hobituois conferidqs o bens do mesmo tipo [cfr. ol. c)]; e

e) nÕo opresentor os corocterísÌÌcqs ou o performonce que, otendendo
ò noiurezo do bem, um consumÌdor médio podio dele rqzoovelmente esperor
[cfr. ol. d)].

Assim, medionÌe olegoçõo e provo do ocorrêncio, no momento do
entrego do bem pelo vendedor, de focto(s) que preencho(m) um ou mqis dos
critérios ocimo enunciodos, o consumidor pode optor por um dos direitos
previstos no ortigo 4o, n.oì, do Decreto-Lei n.'67/2003, de 8 de obril, sem
quolquer hierorquio entre eles, o nÕo ser que tol se revele impossível ou
constituo obuso de direito (cfr. ort.4o, n.oS), o sober:

- o direito ò reporoçÕo e substituiçÕo do bem sem quoisquer encorgos,
- o direito ò reduçÕo do preço e
- o direito ò resoluçõo do controÌo,
- podendo cumulor, com quolquer um desses pedidos, o direito ò

indemnizoçõo por perdos e donos resultontes de folto culposo do cumprimento
do obrigoçõo de conformidode (cfr. ortigos l2o, n.ol, do Lei n."24/96, de 3l de
julho, e 798o do Cód. Civil).

Poro tol é necessório que o folto de conformidode sejo verificodo dentro
do prozo do gorontio legol de conformidode de dois ou de cinco onos o
contor do entrego do bem, no coso, respetivomente, de coiso móvel ou imóvel
(ortigo 5.o, n.ol ).

Nesto sede, o legislodor consogrou o presunçõo de onterioridqde no
sentido de que o vício ou defeito presume-se pré-existente oo momento do
entrego/fornecimento moleriol do bem, de ocordo com o quol "[o]s foltos de
conformidode que se monifestem num prazo de dois ou de cinco onos o
contor do doto de entregq de coisq móvel corpóreo ou de coiso imóvel,
respetivomente, presumem-se existentes jó nesso doto, solvo quondo tol for
incompotível com o noturezq do coiso (por se trqtqr de um bem de desgoste
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rópido ou sujeito o um prozo de volidode) ou com os corocÌerísticos do folto
de conformidode" (quondo resultor de formo evidenie que esto nõo se ficou o
dever o circunstôncios relotivos oo próprio bem e ò suo utilizoçõo segundo os
iermos normois ou fixodos pelos portes) - cfr. ort. 3", n.o2, do DecreÌo-Lei
n.'67 /2003, de B de obril.

DestorÌe, o ilisÕo do presunçõo de onterioridode e o consequente
ofostomento do gorontio legol de conformidode dependem do olegoçõo e
provo do ocorrêncio de um focto posterior qo momenïo do entrego, imputóvel
oo consumidor (nomeodomente, por folÌo de diligêncio ou violoçõo de
deveres de cuidodo), o terceiro ou devido o cqso fortuito, do quol tenho
resultodo diretomente o folto de conformidode, nÕo podendo o mqu uso servir
poro evitor o responsobilidode do vendedor em reloçÕo o outros onomolios
monifestqdos pelo bem e que em nodq se relocionem com o dito
monuseomento indevido.

Oro, resultondo do motério de focto provodo que:
(i) o reclomonte escolheu quolquer um dos colchões fornecidos pelo

reclomodo, escolho feito no próprio lojo e depois de experimentor um
exemplor de codo um desses colchoes;

(ii) o reclomonte nõo oponto quolquer defeito de fobrico oos colchões em
couso, nem quolquer defeito surgido opós os compros em couso;

(iii) o reclomonte nõo olego, nem provo que tenho fornecido oo funcionório
do reclomodo coroÌerÍsticos especiois em reloçõo oos produtos
odquiridos e, como tol, nõo se provo que o reclomodo tenho violodo
quolquer dever de informoçõo;

(iv) o reclomonte utilizou quolquer um dos colchões fornecidos e sobio que
nõo poderio devolvê-los opós esso utilizoçoo,

teremos de concluir que oo reclqmonte nÕo pode ser reconhecido o direito de
resolver o coniroto de compro do colchÕo, devendo, oo invés, monter-se o
comprq eÍetuodo.
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DecisÕo
Pelo exposto, julgo totolmente improcedente o reclomoçõo

opreseniodo pelo Reclomonte José Eleutério Soores Forio e, em consequêncio,
obsolvo o Reclomodo Conforomo, Portugol, S.A. do respetivo pedido.

Sem custos.
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S.

Qualificadal Filipe
Duarte Freitas Câmara

Duarte Freitas Câmara
Dados: 2021.07.07 23:51 :45

+01'00'

Filipe Duorte Freitos Cômoro
(Juiz orbitro)
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